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REQUERIMENTO 13- RDS 
13- 01104/2012 

I 

CONSIDERANDO que, nos ter111os do art. 47 da Lei Orgânica do 
I 

Município, a fiscalização contábil, financ~ira, orçamentária, operacional e 

patrimonial do Município e das entidades 6a administração direta e indireta, 

quanto à legalidade, legitimidade, economic,idade, aplicação das subvenções e 
i 

renúncia de receitas devem ser exercidas p~la Câmara Municipal. 
i 
I 

! 

CONSIDERANDO que a funçãp fiscalizatória constitui uma das 

principais atribuições do Poder Legislativo ~ que seu exercício, especialmente 
' 

em relação ao controle externo, é feito comi o auxílio do Tribunal de Contas do 

Município. 

CONSIDERANDO que o art. 48 de Lei Orgânica do Município 
I 

' 

estabelece entre as competências deste re~peitável órgão a de apreciar contas 
I 

de agentes, entidades públicas e de deus responsáveis, bem como a 

incumbência de analisar determinados atos,j suspendê-los, aplicar sanções aos 
i 

responsáveis por irregularidades e prest* informações à Câmara quando 

solicitado. 

i 

CONSIDERANDO a dimensão dJ importância e responsabilidade do 

Tribunal de Contas do Município que deve dstar sempre refletida na conduta de 
j 

seus Conselheiros, aos quais cabe desen[lpenhar bem e fielmente o cargo, 
i 

respeitar as leis e cooperar, quanto ao !que lhe couber, para a sua boa 
I 

execução, nos termos do Regimento lntern~ daquele órgão. 
I 
I 

CONSIDERANDO que pende pedido de vistas que até a presente 
! 

data n~o foi devolvido: fei~o pelo l.lmo. Sr. ~onselheiro Ma~r~c~o Faria, sobre o A / 
procedimento em tram1taçao no Tnbunal deiContas do Mumc1p1o: t f\.._/ 

i d 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PJ,\ULO 
i 

14)TC 2.801.08-12 - Recursos "ex offiqio", da Procuradoria da Fazenda 

Municipal - PFM e de Paulo Sérgio Maranhão interpostos contra a R Decisão 

de Juízo Singular de 15/07/201 O - Julg. bons. Maurício Faria - Secretaria 
i 

Executiva de Comunicação - SECOM - P~ulo Sérgio Maranhão - Prestação 

de contas de adiantamento bancário - nove~bro/2005 (JT) 
i 

Retorno à pauta, na fase de VOTAÇÃO, <.]!pós adiamento deferido na 2.618a 
I 
I 

S.O., tendo como Relatora a Conselheira Y~ra Tacconi. 
I 

I 
VISTA CONCEDIDA EM 18 DE JANEIRO 9E 2012 

I 

i 
i 

CONSIDERANDO, enfim, a relevância das matérias e questões 
i 

envolvidas na apreciação destes autos, e! que a demora na apreciação dos 
I 

mesmos pode gerar prejuízos ao interesse !público, ensejando, eventualmente, 
I 

prescrição em relação a determinados atos ~ condutas. 
i 

REQUEIRO a V. Exa. que ofi~ie ao Presidente do Tribunal de 
I 

Contas do Município a fim de que adqte as providências pertinentes à 
i 

sequência da tramitação do procedimento ora apontado, determinando a 

cessação de vistas ou reconstituindo os I referidos autos, para que não se 

vislumbre prejuízo ao interesse público envcj>lvido na questão. 
I 
I 

.São Paulo, 26 de junho de 2012 i 

I 

! 

Vereador, Presidente da Comiss o de iTrânsito, Transporte, Atividade 
i 

Econômica, Turismo, Gastronomia e azer ~a Câmara Municipal de São Paulo, 
i 

Corregedor e o Suplelnte ao Senado 

I 
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